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Câmara Municipal de Sete Lagoas               
ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº ____/2025.

ALTERA A LEI Nº 6.534 DE 05 DE OUTUBRO DE 2001. 
Art. 1º O artigo 1º da Lei 6.534 de 05 de outubro de 2001 passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º A Escola Técnica Municipal de Sete Lagoas passa a denominar-se ESCOLA TÉCNICA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS - ETMS – DR. AFRÂNIO AVELLAR
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sete Lagoas, 05 de junho de 2025.
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Heloísa Frois

Vereadora
JUSTIFICATIVA: 
A presente proposição, visa alterar a Lei nº 9.561, de 30 de junho de 2023, de autoria da vereadora subscrevente, com o objetivo de homenagear o Sr. Afrânio de Avellar Marques Ferreira, setelagoano já falecido que tanto contribuiu para o desenvolvimento do Município de Sete Lagoas. Foi o mentor da criação, aprovação e implementação da FUMEP - Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante de Sete Lagoas e da Escola Técnica Municipal de Sete Lagoas - ETMSL, sendo assim nada mais justo que prestar essa homenagem ao ente já falecido.
Vale destacar no que tange à competência de iniciativa que: 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE nº 878.911/RJ (Tema 917 da Repercussão Geral), fixou a seguinte tese: “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal)”.

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA MUNICIPAL. LEI 13.493/2020 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: PREVISÃO DE MATRÍCULA DE ALUNOS DO ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL EM UNIDADES DE ENSINO PRÓXIMAS À RESIDÊNCIA OU AO LOCAL DE TRABALHO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA OU DE ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA QUESTIONADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 878.911-RG/RJ (Tema 917 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assentou que “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal)”. II – Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição. III – Agravo regimental a que se nega provimento.” (RE nº 1.323.723-AgR/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 26/09/2022). (grifo nosso).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. LEI 1.597/2011, DO ESTADO DO AMAPÁ. CRIAÇÃO DA CASA DE APOIO AOS ESTUDANTES E PROFESSORES PROVENIENTES DO INTERIOR DO ESTADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Ação direta julgada improcedente.” (ADI nº 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 22/06/2020). (grifo nosso).
No Recurso Extraordinário Com Agravo nº 1.510.313 Rio de Janeiro, o Ministro Flávio Dino, Relator deste, considerou Constitucional a Lei Municipal nº 7.421/2022, do Município do Rio de Janeiro/RJ, dando provimento ao Recurso realizado pela Mesa Diretora contra o Acordão, em proposição que trata do mesmo tema, idêntica a esta, senão vejamos:

No caso em análise, verifica-se que a Lei Municipal nº 7.421/2022, de iniciativa parlamentar, não trata da estrutura ou da atribuição de órgãos da Administração Pública, mas tão somente determina aos gestores municipais a instalação de fraldários em parques públicos a serem construídos ou que forem reformados, de modo que restaram resguardadas a autonomia do Poder Executivo para regulamentar a aludida Lei, bem como a conveniência e a oportunidade para a realização das obras ou reformas dos equipamentos públicos. Are 1510313. Ministro Flávio Dino, 04/02/2025. (grifo nosso).
Há também o Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quanto decidido pelo E. STF no acórdão acima referido: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 11.203, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA PÚBLICA NAQUELA CIDADE. INICIATIVA PARLAMENTAR. DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. INOCORRÊNCIA DE INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA PELO PODER LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5°, 47, II E XIV, DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADMITIDO PELO STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACORDÃO ANTERIOR ADAPTADO À JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 1.040, INCISO II, DO CPC. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição - numerus clausus-, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. ACÓRDÃO ADEQUADO AO TEMA 917 DO STF PARA JULGĀR IMPROCEDENTE A AÇÃO. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2258181-54.2015.8.26.0000; Relator (a): Amorim Cantuária; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São PauloN/A; Data do Julgamento: 18/10/2017; Data de Registro: 19/10/2017)
Portanto, nos termos do entendimento exarado pela Suprema Corte e, e.g., pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a Lei Orgânica de Sete Lagoas e a CF/88 em momento algum restringem a iniciativa dos membros do Legislativo para conceder denominação definitiva aos próprios públicos. "Na presente hipótese, portanto, ao estabelecer, em seu artigo 33, inciso XII, como matéria de interesse local, e, consequentemente, de competência legislativa municipal, a disciplina de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, o Município exercitou sua autonomia federativa por meio da Lei Orgânica Municipal. Não há dúvida de que se trata de assunto predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I), bem como que, o regramento municipal exigiu edição de lei formal e, consequentemente, repita-se, a obrigatoriedade de participação do Prefeito Municipal (sanção/veto)". (RE 1151237/SP, Acórdão, pg. 8, voto do Relator Min. Alexandre de Moraes).


A presente proposição não pretende promover autoridades ou servidores públicos (vedação do artigo 37, § 1º, da CF/88), objetivando tão somente homenagear pessoa já falecida que, consoante a biografia, muito contribuiu para as conquistas de Sete Lagoas, o que não caracteriza qualquer ilegalidade.

Sendo assim, peço a aprovação dos nobres da presente proposição.
BIOGRAFIA: 
Afrânio de Avellar Marques Ferreira, setelagoano, nasceu em 30 de julho de 1921. Homem público exemplar, é sempre lembrado como referência às gerações posteriores. Atuou com idealismo em praticamente todos os setores que promoveram o desenvolvimento de Sete Lagoas. 
Agrônomo, formado em 1941 em Viçosa, foi inicialmente topógrafo agrimensor, avaliador de terras e Perito Judicial na Comarca de Sete Lagoas. Foi pioneiro, na região, na produção de milho híbrido com a “Sociedade Agrícola Avellar Marques”, e pesquisador do IAO/IPEACO/EMPRABA, trabalhando para melhoria de sementes e de gado leiteiro. Presidente da Associação dos Produtores Rurais, promoveu as primeiras exposições agropecuárias na cidade. Posteriormente foi Técnico e Fiscal na Delegacia Regional do Ministério da Agricultura em Belo Horizonte, onde se aposentou; participou de muitas comissões técnicas, com atuação em todo o estado. Foi Presidente da Coopersete e, posteriormente, Secretário Adjunto de Agricultura do Estado e Vice-Presidente da Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais.

Com companheiros, foi co-fundador da Telefônica de Sete Lagoas, do Iporanga Social Clube, da APAE, da FEMM-Fundação Educacional Monsenhor Messias, do Rotary Clube de Sete Lagoas. Foi presidente da Associação Rural do Centro de Minas, quando organizou as três primeiras exposições agropecuárias, presidente da Associação Comercial e Industrial em dois períodos e presidente do Tiro de Guerra 04-157. E, especialmente, foi o mentor da criação, aprovação e implementação da FUMEP-Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante de Sete Lagoas, e de sua Escola Técnica; era a realização que mais o plenificava, por garantir a melhoria de vida para jovens com menos oportunidades, e a atração de indústrias, com laboratórios e mão de obra qualificada.    

         Vereador em três mandatos, presidente da Câmara e Prefeito por 10 anos (1967/1970 e 1977/1982). Enfrentando as dificuldades financeiras de ser oposição política aos governos do Estado e Federal, conseguiu realizar obras estruturais que sustentam o crescimento da cidade, entre muitas outras: 

- elaboração do primeiro Plano Diretor e da lei de Uso e Ocupação do Solo, com previsão dos eixos Leste-Oeste, Norte-sul, e da Avenida Perimetral, implantada; elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado do Município e formação do Conselho Municipal de Desenvolvimento; criação do Distrito Industrial; apoio institucional, convênios e doação de áreas para a instalação do MEC-MOBRAL, SESI, SESC, SENAI, APAE e sede do Tiro de Guerra, entre outros. 

- implantação do SAAE, elaboração do primeiro cadastro de ligações de água e esgoto, construção do reservatório do Morro de São João e outros.

- urbanização, pavimentação e paisagismo da orla da Lagoa da Boa Vista; urbanização dos bairros Esperança, Garimpo/Santa Luzia, Boa Vista, Eldorado; saneamento e paisagismo nas lagoas Paulino, José Felix, Catarina; canalização parcial do córrego do Diogo e abertura e pavimentação da Av. Renato Azeredo.                                                    
- projeto e construção de 70% do Terminal Rodoviário Renato Azeredo

- criação da Fundação Histórica e Artística de Sete Lagoas; reinstalação da Biblioteca Pública; aquisição, reforma do imóvel e instalação do Museu Histórico Municipal; finalização da construção da Casa da Cultura e instalação do Clube de Letras; doação do Teatro Redenção e de verbas para a instalação da FEMM; doação de terrenos e verbas para a Associação dos Congadeiros; reforma da Praça Tiradentes, com o coreto. Apoio a eventos folclórico/culturais.

- Criação da Secretaria de Saúde e Assistência Social; apoio com dotações e participação nos Conselhos do Hospital N. Senhora das Graças, do SERPAF, da APAE, da FEMM; criação e construção, com a Sociedade São Vicente de Paula, da Pousada do Migrante; construção de escolas rurais, estradas e pontes.
No trato pessoal era afável, generoso, alegre, otimista, religioso, conciliador. Tinha o dom da oratória, cantava e tocava violão, era seresteiro, fez parte do coro Santa Cecília.  Amava Sete Lagoas e seu povo: - eram sua razão de viver, até seu falecimento aos 90 anos, em outubro de 2011. Um humanista, sem limites partidários, priorizava o bem estar de seus conterrâneos, o futuro dos jovens, e o desenvolvimento sustentável do município. 
Após o falecimento de seu pai Benjamim Franklin Marques Ferreira, veio da Fazenda Campo Alegre com a mãe Mathilde Carolina de Avellar Marques, e com seus quatro irmãos, todos com menos de seis anos, morar com a avó D. Chiquinha Avellar, viúva do Dr Avellar. Suas tias Clotilde, Nicota, Lucia e Helena, residentes na casa da família da Rua Mons. Messias, ajudaram a criar estes sobrinhos, até a formatura e casamento de todos eles. 

Afrânio casou-se com Vera Campolina Marques Ferreira, e tiveram oito filhos: Leticia, Benjamim, Maria Eunice, Patrícia, Rodolfo, Paulo, Adriana e Mauro.                               

